
Ata de Audiência Pública da Unidade de Recuperação Triunfo do Xingu-URTX

Aos 14 dias do mês de agosto de 2024, às 13h35 na Vila Central localizada na APA Triunfo
do Xingu, Município de São Félix do Xingu, Estado do Pará foi aberta a audiência pública
para a apresentação do pré-edital para a concessão florestal para a prática de restauração
ecológica da Unidade de Recuperação Triunfo do Xingu (URTX) e o estudo técnico para
criação da URTX.

A audiência pública foi aberta pelo mestre de cerimônias Sr.Jonathas Davi Araújo de
Mendonça. A presidência dos trabalhos foi exercida pelo Sr. Raul Protázio Romão,
Secretário-Adjunto de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Estado do Pará (SEMAS/PA), a
relatoria dos trabalhos foi realizada pela Sra. Laísa Almeida, da Diretoria de Mudanças
Climáticas da SEMAS/PA. O mestre de cerimônias apresentou os responsáveis pela
apresentação do projeto: a coordenadora de Conformidade de Cadeias Produtivas da
SEMAS/PA, Sra. Indara Roumié; o representante da Secretaria de Estado de Segurança
Pública e Defesa Social do Estado do Pará (SEGUP), Tenente-coronel Ed-Lin Anselmo de
Lima; o presidente do Instituto de Terras do Pará (ITERPA), Sr. Bruno Kono, o Sr.
Alexandre Costeira Frazão, advogado da Maciel Rocha Advogados, representando o
Consórcio Técnico; e o representante da The Nature Conservancy - TNC, Sr. Olavo
Makiyama.

O mestre de cerimônias fez a leitura dos principais pontos do regulamento da audiência
pública e, ato contínuo, passou a palavra o Sr. Prefeito de São Félix do Xingu, Sr. João
Cleber de Souza Torres.

O Sr. João Cleber iniciou agradecendo a presença das autoridades, incluindo o presidente
do ITERPA, Bruno Kono, o secretário adjunto Raul Protázio Romão, os membros da TNC e
o representante da SEGUP, além das associações e da comunidade local.

Destacou a complexidade dos problemas fundiários e ambientais enfrentados pela
população local desde a criação da APA Triunfo Xingu em 2006, salientando os loteamentos
no interior da APA. Lamentou que, desde a criação da APA, a questão da limitação do uso
de apenas 20% das terras para produção não tenha sido resolvida, o que segundo ele,
causa uma grande frustração para os produtores locais que dependem da ampliação dessa
área para sustentar suas atividades econômicas.

A seguir expressou a esperança de que o governo atual esteja disposto a buscar uma
solução definitiva para os problemas fundiários, especialmente em relação ao uso da terra.
Sugeriu que o Conselho Gestor da APA revise os estudos anteriores para permitir que os
produtores utilizem até 50% da área de suas terras para a produção, reduzindo a reserva
legal.

Logo após, reiterou a importância da presença da SEMAS/PA e do Governo do Estado
para atuar na regularização ambiental na região.

Por fim, reafirmou o seu compromisso em apoiar tanto a preservação ambiental quanto os
interesses dos produtores, demonstrando disposição para colaborar com todos.



Após a fala do Sr. Prefeito de São Félix do Xingu, o mestre de cerimônias passou a palavra
ao Sr. Secretário-adjunto de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Estado do Pará, Sr. Raul
Protázio Romão

O Sr. Secretário-adjunto Raul iniciou sua fala reconhecendo os esforços da SEMAS/PA e do
ITERPA na realização de mutirões de regularização fundiária e ambiental.

A seguir, mencionou que a audiência pública foi organizada para promover uma discussão
aberta sobre o pré- edital de concessão de recuperação florestal e destacou a importância
de todos os presentes esclarecerem eventuais dúvidas e debater questões relevantes para
a comunidade. Destacou ainda que, ao final da audiência, haveria espaço para uma sessão
de perguntas e respostas, permitindo que todos os pontos importantes do projeto fossem
abordados.

Às 13h47 o mestre de cerimônia informou as orientações sobre a dinâmica de condução da
Audiência Pública e reiterou o tema a ser abordado na reunião.

Às 13H49 a palavra foi passada à Sra. Indara Roumié, representante da SEMAS/PA que
apresentou o projeto de restauração florestal, e recordou que foram realizadas diversas
reuniões prévias com as comunidades locais durante a construção do projeto.

A Sra. Indara afirmou que tais interações foram fundamentais para consolidar o documento
final e que este refletia as contribuições das comunidades envolvidas.

A seguir, explicou que as consultas públicas são uma parte fundamental deste projeto, uma
vez que permite que a população e as partes interessadas participem ativamente do
processo de decisão.

Afirmou ainda que os estudos necessários para a implementação do projeto foram
publicados para assegurar transparência e possibilitar o acesso público às informações.

Apresentou também os objetivos da URTX, que são: promover a recuperação ambiental da
APA Triunfo do Xingu, incentivar o desenvolvimento sustentável e fortalecer a economia
local por meio de práticas que respeitem o meio ambiente. Afirmou que isso será feito com
base em um planejamento que inclui a participação de diversas entidades atuantes no
território.

A seguir informou que as formas de uso prioritárias da URTX foram estabelecidas com o
objetivo de assegurar que as atividades econômicas e sociais na região sejam sustentáveis
e alinhadas com os objetivos de conservação da APA, o que inclui práticas agrícolas
sustentáveis, manejo florestal, e a preservação de áreas de interesse ecológico.

Por fim, afirmou que a concessão da URTX é um projeto importante e que não se trata de
uma privatização. Afirmou que a concessão envolve a delegação da gestão da área para
empresas ou organizações privadas, sob estrita supervisão do poder público, não é uma
venda ou arrendamento da área. Isso garante que os objetivos de preservação ambiental e
desenvolvimento sustentável sejam cumpridos, enquanto se atraem benefícios e
investimentos para a região. Tais investimentos são destinados a melhorias na



infraestrutura, geração de empregos, capacitação das comunidades locais, e fomento à
economia verde.

Às 14:05, o mestre de cerimônias passou a palavra ao representante do consórcio que
elaborou os estudos técnicos, Sr. Alexandre Costeira Frazão.

O Sr. Alexandre iniciou a sua apresentação abordando diversos aspectos relacionados ao
processo de licitação para a concessão florestal, como a modalidade de licitação escolhida
para o certame a sua dinâmica, incluindo as etapas que compõem o processo licitatório,
desde o lançamento do edital, passando pela recepção e abertura das propostas, até o
julgamento destas propostas. Cada fase foi detalhadamente descrita para assegurar
transparência e compreensão por parte dos participantes da audiência.

A seguir, abordou o critério de julgamento do certame que define como as propostas serão
avaliadas e quais critérios serão considerados para determinar o vencedor.

Logo após, abordou a qualificação a ser exigida das licitantes, destacando a importância de
o edital garantir que as empresas participantes possuam as capacidades técnicas e
financeiras necessárias para executar o contrato

Informou ainda que a sessão de entrega dos envelopes com as propostas ocorrerá na B3,
em São Paulo/SP.

A seguir, apresentou os requisitos das propostas técnicas e de preço e as condições que
deverão ser cumpridas antes da assinatura do contrato. Destacou ainda, os aspectos
principais do contrato, como o objeto, o prazo e as fases da concessão.

Logo após, apresentou os produtos e serviços que o contrato autoriza a concessionária a
explorar, assim como os macrotemas que obrigatoriamente receberão investimentos da
futura concessionária. Apresentou os critérios bonificadores e os incentivos para a
concessionária investir na economia local, que implicam numa redução da outorga variável
a ser paga ao Poder Concedente.

Abordou ainda a alocação de riscos entre o Poder Concedente e a Concessionária,
esclarecendo quais partes assumem determinados riscos e quais são os riscos
compartilhados. A seguir explicou o Valor Mínimo Anual (VMA) e os custos de investimentos
em segurança.

Por fim, foi apresentado um resumo dos direitos e obrigações de cada parte, estabelecidos
no contrato, e um resumo da modelagem econômico-financeira do projeto.

Às 14:27 foi concedida a palavra ao Presidente do ITERPA, Sr. Bruno Kono.

Sr. Bruno iniciou enfatizando a necessidade de uma decisão política para o sucesso da
regularização fundiária e destacou que o governo estadual, anteriormente, já havia feito
esforços significativos para fortalecer o ITERPA, incluindo a contratação de novos
funcionários, investimentos em tecnologia e a reformulação de legislações pertinentes, e
com isso o ITERPA começou a avançar no processo de regularização fundiária no Estado.



Informou ainda que o ITERPA regularizou 1.700 propriedades em São Félix do Xingu
apenas em 2018, embora o trabalho ainda estivesse longe de ser concluído.

A seguir, destacou as primeiras operações de regularização que começaram em São Félix
do Xingu e os primeiros títulos expedidos pelo Governo do Estado do Pará. Afirmou a
importância do Município de São Félix do Xingu, assim como dos agricultores e dos
produtores rurais para o estado.

Detalhou os aspectos econômicos do projeto da URTX, incluindo um investimento de R$250
milhões na região, e a geração de 2 mil empregos diretos.

Destacou a importância desse investimento para o desenvolvimento econômico local e
esclareceu que a regularização fundiária e ambiental será realizada sem desocupar terras
privadas, que o foco do projeto é a restauração de áreas públicas desmatadas e
degradadas.

Também salientou a importância do comércio local do município e as oportunidades
geradas com a chegada de um grande empreendimento, como o projeto.

Informou que a equipe do ITERPA tem previsão de retorno à Vila Central, na APA Triunfo do
Xingu no mês de setembro, para dar continuidade ao processo de regularização fundiária
na área e que será necessária a mobilização social. Mencionou ainda que nessa ocasião
serão feitas reuniões com a comunidade para esclarecer possíveis dúvidas do processo e
indicar quais os documentos necessários e o agendamento da visita técnica para o
georreferenciamento da área.

Por fim, salientou que o processo de georreferenciamento para a regularização fundiária
será conduzido com o auxílio de tecnologias avançadas e incentivou os produtores a
colaborarem com o ITERPA no processo de regularização, mencionando que o sucesso das
operações dependem dessa parceria.

Às 14:48, o mestre de cerimônia concedeu a palavra ao Tenente Coronel da PM/PA e
representante da SEGUP Sr. Ed-Lin Anselmo de Lima.

Sr. Ed-Lin destacou o papel das forças de segurança no apoio às ações de regularização
fundiária e ambiental conduzidas pelo ITERPA e pela SEMAS/PA.

A seguir, garantiu que as forças de segurança estarão presentes em qualquer momento
necessário, tanto para apoio aos órgãos estaduais, quanto para auxiliar as comunidades
locais no processo de regularização.

Por fim, reiterou que a Polícia Civil, junto com outras instituições, está disposta a apoiar as
ações e colaborar com o ITERPA e a SEMAS/PA na implementação das atividades na APA
Triunfo Xingu e reiterou a presença das forças policiais na Vila Central e na Vila Taboca.

Às 14h50 o mestre de cerimônias passou a palavra ao Sr. Secretário-adjunto da SEMAS/PA
Raul Protázio Romão para a fala de encerramento das apresentações.



Inicialmente o Sr. Secretário-adjunto agradeceu ao Prefeito João Cléber pelo apoio
essencial para realização da audiência pública e agradeceu a participação da equipe
técnica presente na audiência.

A seguir o Sr. O Secretário-adjunto trouxe uma reflexão sobre o futuro da APA, citando que
no passado, a APA era conhecida como a unidade de conservação mais desmatada do
Brasil, mas, recentemente, houve uma grande redução no desmatamento, o que é motivo
de orgulho e esperança para todos.

Afirmou que existem ações de fiscalização na área e que o município reduziu o
desmatamento, o que auxilia a viabilizar investimentos como a URTX.

A seguir, reiterou que os investimentos serão feitos por entidade privada, sem a utilização
de dinheiro público. Citou ainda que existem críticas sobre a criação da APA, mas fez o
convite para que as pessoas olhem para o futuro e as melhorias que podem ser realizadas
na área com o início desse projeto.

Abordou as dúvidas levantadas pela comunidade e explicou que as pessoas que já tem o
título da sua propriedade não correm risco de perder sua área. Por isso a realização dos
mutirões de regularização ambiental e fundiária na APA. Apresentou ainda a reforma na
legislação da Unidade de Recuperação, que já foi enviada para a Assembleia Legislativa do
Estado, para garantir que nenhuma posse em propriedade menor do que 15 módulos
fiscais, seja utilizada para a criação de Unidade de Recuperação.

Afirmou ainda que o governo preserva o direito à propriedade privada mas que o direito à
propriedade não é o direito de abrir dois mil alqueires de terra pública como foi feito na área
destacada para a URTX e que não se pode querer impedir que o investimento chegue à
população do entorno. Destacou que isso é uma situação diferente das pessoas que
abriram roçados para plantar cacau, por exemplo.

Por fim, explicou que a promoção desse novo projeto visa atrair investimentos privados e
garantir benefícios para a comunidade local, como geração de 2500 empregos e
fortalecimento da economia regional. Afirmou ainda, que é importante que todos entendam
que esse projeto respeita a propriedade privada e não prejudica os pequenos produtores, o
seu o objetivo é criar uma economia sustentável, com foco no desenvolvimento local,
capacitação técnica e apoio ao processamento de produtos locais. Finalizou com
agradecimento pela presença de todos.

Às 15:08 o mestre de cerimônias abriu a audiência para perguntas e manifestações da
comunidade.

Diversos participantes levantaram questões sobre a possibilidade de extensão das
concessões para áreas vizinhas e a redução da reserva legal para 50%. As autoridades
presentes esclareceram que tais questões envolvem mudanças legislativas e que seriam
necessárias discussões mais amplas no âmbito estadual. Foram também discutidas
alternativas de reflorestamento, como o uso de cacau e açaí em áreas desmatadas, o que
foi visto como uma solução viável, desde que seguidas a legislação ambiental.

Foram elaboradas as seguintes perguntas, reduzidas a termo pelo Sr. Secretário da Mesa:



1. Existe a possibilidade de aumento e extensão da área da Unidade de
Recuperação aos vizinhos ou vai se restringir apenas a Fazenda Ouro Verde?

O Secretário-adjunto Raul informou que, a princípio, o projeto se refere apenas à área
destacada e apresentada. Informou também que hoje existem empresas privadas que
propõem projetos similares e que geram rendimentos aos proprietários, mas que a URTX
será implementada em área degradadas e desmatadas de propriedade do governo do
estado.

2. Qual a possibilidade de reduzir a Reserva Legal para 50%?

O Secretário-adjunto Raul afirmou que essa possibilidade tem relação com o zoneamento
ecológico-econômico do Estado do Pará, onde se estabeleceu esse percentual de Reserva
Legal. A alteração desse dispositivo deve ocorrer por alteração da lei, então, essa
discussão precisa ser realizada e encaminhada para a Assembleia Legislativa do Estado.
Essa eventual alteração ou a sua manutenção não tem relação com a concessão da URTX,
mas pode ser discutida pela comunidade.

3. É possível ser autorizada a supressão dos 20% de uma área ?

O Secretário-adjunto Raul respondeu que cada caso deve ser analisado especificamente,
mas a forma para obter eventual autorização é solicitá-la e aguardar a análise da
SEMAS/PA.

4. Se uma área estiver desmatada posso reflorestar com cacau?

O Secretário-adjunto Raul mencionou brevemente o lançamento de uma ferramenta de
desbloqueio e desembargo para aquelas propriedades que estejam sob embargo ou
bloqueio. Afirmou ainda que essa ferramenta desburocratiza o desbloqueio, por meio do
isolamento das áreas desmatadas na propriedade. Por fim, afirmou que na estratégia de
recuperação pode ser usado o cacau, o açaí, entre outras.

5. Feito um processo de regularização junto ao ITERPA, qual o prazo para
emissão do título de propriedade para imóveis de até 1500 hectares?

O Sr. Bruno Kono informou que estando a documentação correta, o prazo médio é de 192
dias, para propriedades acima de 4 módulos fiscais, mas em muitos casos há pendências
que aumentam esse prazo. No caso da agricultura familiar, o processo é mais rápido e pode
levar 45 dias. Afirmou ainda que é importante que as pessoas aproveitem a ida da equipe
do ITERPA para Vila Central, na APA Triunfo do Xingu e que o processo de regularização
pode ser acompanhado por e-mail, por isso é importante que o cadastro seja feito
corretamente.

6. A sobreposição de CAR, tem como ser regularizada?

O Sr. Bruno Kono respondeu que a equipe do ITERPA quando for realizar o
georreferenciamento da área, em propriedades com até 4 módulos fiscais, vai atualizar essa



informação no CAR existente da propriedade e com isso, será necessário a retificação do
CAR. Assim será resolvida a sobreposição, com a regularização fundiária e o
georreferenciamento em campo.

7. Uma área de 50 por 50, tem como regularizar?

O Sr. Bruno Kono respondeu que não se deve vincular a regularização ambiental com a
regularização fundiária. Complementou que a partir da realização da regularização fundiária
pelo ITERPA, a pessoa deve continuar o seu processo de regularização ambiental com a
SEMAS/PA. São processos diferentes e não estão vinculados.

8. Sobre os investimentos na área, como a construção de ponte sobre o rio
Xingu?

O Secretário-adjunto Raul informou que com o desenvolvimento do projeto da concessão da
URTX será necessário a reforma de infraestrutura logística, como a estrada trans Iriri.
Informou ainda, que a ponte é um investimento maior e que deverá ser estudado com mais
cautela.

9. O que a Semas vai fazer com os problemas ambientais na área?

O Secretário-adjunto Raul informou que a SEMAS/PA continuará com as ações de
regularização ambiental na área, como foi realizado no mutirão de regularização ambiental
em agosto deste ano e que o ITERPA também continuará com as ações de regularização
fundiária e com o georreferenciamento.

Às 15:28 um dos participantes da audiência pública pediu a palavra e se manifestou em
relação ao Assentamento Pombal, que é um assentamento federal na APA Triunfo do Xingu
onde ocorreram ações de fiscalização do IBAMA, anteriores às ações da SEMAS/PA para o
projeto da URTX. O participante indicou a necessidade de regularização ambiental e
fundiária na área da APA.

10. Qual o valor de VTN na área?

O Sr Bruno Kono esclareceu que a intenção do Estado não é penalizar, mas sim ajudar na
regularização fundiária e ambiental, oferecendo apoio e orientação. Informou ainda que o
governo do Pará, ao assumir em 2019, comprometeu-se a reduzir o VTN para facilitar a
regularização, especialmente para pequenos agricultores e produtores rurais. Afirmou ainda
que essa questão foi muito debatida à época e o governo foi muito criticado, mas foi um
compromisso do Governo do Estado para o setor produtivo, porque o governo entendia que
a terra não deveria servir apenas para arrecadação, mas utilizada para produção.
Adicionalmente informou que para áreas menores, o custo de regularização é zero, e se
houver cobranças indevidas, a equipe do ITERPA deve ser procurada para resolver a
situação. Disse ainda que isso é uma forma de incentivo para a regularização e que o VTN
pode ser parcelado em até 10 anos para garantir a regularização fundiária para todos.
Finalizou dizendo que por isso é muito importante que os produtores aproveitem a visita do
ITERPA, pois a equipe pode auxiliar em sanar essas dúvidas.



11. Para propriedade acima de 1000 hectares, área aberta depois de 2008, pode
entrar na regularização fundiária e ambiental?

O Sr. Bruno Kono respondeu que a regularização ambiental é necessária nesses casos em
que tem área aberta e que, como explicado anteriormente, a regularização fundiária não
está vinculada à regularização ambiental. Por fim informou que o proprietário deverá
procurar as formas de regularização ambiental, e deve ser necessário entrar no Programa
de Regularização Ambiental.

12. O ITERPA está titulando no PA Pombal ou é o INCRA?

O Sr. Bruno Kono respondeu que o PA Pombal é um projeto de assentamento do INCRA,
este é o responsável por fazer qualquer processo de regularização fundiária nesse território.

Às 15H38 o mestre de cerimônias deu início à sessão de manifestações orais

Às 15h39 foi concedida a palavra ao Sr. Vinícius Borba, representante da Associação
Xinguri e da APREUT.

Inicialmente apresentou uma crítica ao projeto da URTX, questionando sua segurança
jurídica e a falta de resoluções claras sobre as questões fundiárias e ambientais. A seguir,
mencionou que, na forma atual, o projeto poderia gerar conflitos e sugeriu que os problemas
jurídicos fossem resolvidos antes de se avançar com a implementação da URTX.

Expressou ainda preocupação com o impacto potencial do projeto sobre pequenos
produtores e argumentou que deveria haver um esforço conjunto para regularizar as áreas
antes de avançar com a concessão e que o projeto está fora da realidade da população
daquela área.

Informou ainda que a criação da APA Triunfo do Xingu foi criada sem estudo técnico próprio
e que a APA ainda não possui plano de manejo aprovado. Afirmou também que a área
utilizada para o projeto está sub-judice e essa informação não consta no pré-edital
disponível para consulta pública.

Em relação às ações de fiscalização disse que os moradores das Vilas não podem ser
tratados como bandidos.

A seguir mencionou ações da fiscalização ambiental e o alto quantitativo de multas e áreas
embargadas no o PA Pombal.

Logo após, abordou a necessidade de redução da reserva legal nas propriedades
localizadas na APA, e afirmou que de acordo com decisões do STF em inúmeros casos, o
plano de manejo de uma APA pode prever área de reserva legal menor do que a prevista
na legislação. E que a redução da reserva legal na APA seria positiva para a comunidade.

A seguir informou a má educação e falta de respeito de representantes da empresa
envolvida no desenvolvimento do plano de manejo da APA e destacou que o projeto, da
forma como está sendo conduzido, não é bem-vindo pela comunidade.



Criticou a ausência de diálogo e a falta de consideração pelas realidades locais, sugerindo
que as partes interessadas passem mais tempo na comunidade para compreenderem
melhor a situação, além de mais debates sobre o plano de manejo.

Afirmou que a futura concessionária é bem-vinda, até pelas benfeitorias que podem chegar
para a região e citou o exemplo em Canaã dos Carajás, de um fundo criado com os
royalties de uma empresa de mineração, que leva melhorias para a cidade.

Por fim, mencionou problemas históricos, como a demora na aprovação de planos e a falta
de segurança jurídica para os moradores, especialmente em relação às áreas embargadas.
Concluiu que o projeto precisa ser conduzido de forma transparente e justa, com a
regularização das áreas envolvidas e a garantia dos direitos dos moradores, para que possa
ser bem-sucedido.

Nada mais havendo a tratar o Secretário-adjunto Raul Protázio Romão encerrou a audiência
pública, agradecendo a participação de todos os presentes e reafirmando o compromisso
do governo em conduzir o processo de maneira pacífica e colaborativa.

Enfatizou a importância do governo e das comunidades trabalharem juntos para alcançar
um acordo que beneficie todas as partes envolvidas, garantindo que a implementação do
projeto de restauração ocorra de maneira harmoniosa e eficaz.

Por fim, convidou a todos para o lançamento do programa de requalificação comercial da
pecuária, que realizado em Marabá na data de 16 de agosto de 2024, afirmando que esse
programa atuará com o desbloqueio de venda de gado em propriedades que antes estavam
impedidas por ter algum passivo ambiental e, então, declarou a audiência pública
encerrada, da qual eu, Laísa Almeida, relatora desta audiência pública, lavrei a presente ata
que vai assinada por mim, conjuntamente com a lista de presentes.
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